
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.389 - SC (2014/0325420-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : KARLO KOITI KAWAMURA 
  PAULO MARCONDES BRINCAS 
  RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELITO ERTHAL 
ADVOGADO : SANDRA MARIA BARELLA GOLIN 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.389 - SC (2014/0325420-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S.A. contra 

decisão (e-STJ fls. 166/167) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

A parte agravante alega que desnecessário o reexame de provas para o 

provimento do recurso especial.

Ao final, pugna pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.389 - SC (2014/0325420-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

 A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"(...)
O recurso não merece prosperar.
Quanto à alegada necessidade de remessa dos autos à 

Contadoria, o artigo 475-B, § 3º, do CPC estabelece a faculdade de o magistrado 
solicitar que a Contadoria Judicial realize os cálculos.

Tendo decidido que desnecessária a remessa, a alteração do 
acórdão recorrido exigiria o reexame de provas, inviável na estreita via do recurso 
especial (Súmula nº 7/STJ). 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 166/167).

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0325420-0 AREsp 644.389 / SC

Números Origem:  049080018252  20130331448  20130331448000100  20130331448000200  
20130331448000201  49080018252

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : PAULO MARCONDES BRINCAS

RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)
KARLO KOITI KAWAMURA

AGRAVADO : CELITO ERTHAL
ADVOGADO : SANDRA MARIA BARELLA GOLIN

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : PAULO MARCONDES BRINCAS

RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)
KARLO KOITI KAWAMURA

AGRAVADO : CELITO ERTHAL
ADVOGADO : SANDRA MARIA BARELLA GOLIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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